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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 195/2014/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01.1420.00234-0001/2014-DER/RO.
OBJETO: Registro de Preços para futuras aquisições de Pá Carregadeira de Rodas para atender as necessidades deste DER-RO.
TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira, designada por meio da Portaria N.º 034/GAB/SUPEL/RO, de 01 de Setembro de 2013, em atenção ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto tempestivamente, pela empresa TOTAL EQUIPAMENTOS E LOGÍSTICA S/A, já qualificadas nos autos epigrafados, passa a analisar e decidir, o que adiante segue.

I – SÍNTESE DOS FATOS ALEGADOS:
I – A) TOTAL EQUIPAMENTOS E LOGÍSTICA S/A
Insurge a recorrente contra a decisão da Pregoeira que a desclassificou por não ter apresentado o código FINAME do seu equipamento ofertado.

Aduz que, a desclassificação de sua empresa por não ter apresentado o Código FINAME, restringe a participação de produtos importados, violando os Princípios estabelecidos na Constituição Federal e art. 3º da Lei 8.666/93.

Salienta ainda que, em decisões proferidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE/RO, incluir essas características restringem a participação de algumas marcas que podem oferecer o melhor preço como é o caso da impetrante.
Alega que houve as especificações inseridas no instrumento convocatório que restringiu a participação de várias empresas do ramo no certame, fazendo com que, somente algumas marcas nacionais conseguissem ofertar seus produtos.
Por fim requer, seja dado provimento ao recurso e seja declarada vencedora do certame, uma vez que, apresentou sua proposta e habilitação de acordo com o Edital e suas legislações específicas.
II – DO MÉRITO

Em atenção ao direito de manifestação e interposição de recurso, previsto no art. 26, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, e ao artigo 4°, inciso XVIII, da Lei 10.520/2002, após análise dos recurso interposto pela recorrente, com base no Princípio da Vinculação ao Edital, da legalidade e demais princípios que regem a Administração Pública e na legislação pertinente, passa analisar e decidir o que segue: 
A empresa ora recorrente encaminhou Impugnação referente ao Pregão Eletrônico nº 195/2014 tempestivamente no dia 28/04/2014, conforme fls. 124-143 acostado nos autos, sustentando que houve restrição ao caráter competitivo no tocante a apresentação do CÓDIGO FINAME para o objeto a ser licitado. Aduz ainda que, no que concerne a exigência, o Edital exigiria produto com fabricação exclusivamente nacional.
Em resposta ao Pedido de Impugnação, o Departamento de Estradas de Rodagem e Transportes – DER/RO ratificou a exigência, justificando que os recursos a serem utilizados nas aquisições serão oriundos da dotação orçamentária proveniente do financiamento feito pelo Estado junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social –BNDS, razão pela qual foi exigido a apresentação do Código Finame, fls.146. Desta forma, a Pregoeira, seguindo os procedimentos e regras estabelecidos no Instrumento Convocatório, respondeu a referida empresa em tempo hábil de acordo com a resposta do DER/RO. 
Destarte, inconformado com a manutenção dos critérios estabelecidos no Edital e seus anexos, a recorrente impetrou Mandado de Segurança no dia 05/05/2014, sendo protocolado nesta SUPEL/RO uma cópia no dia 06/05/2014 momento da realização da licitação na qual participa, com intuito de fazer valer seus questionamentos apresentados na Impugnação, o que não prosperou com a decisão do Remédio Constitucional, decidindo o Juiz plantonista da 4ª Vara Cível desta Comarca pelo INDEFERIMENTO DA LIMINAR, sustentando que a inicial não havia argumentos relevantes para excluir a exigência do Código Finame, não existindo violação ao texto constitucional, e que, em consulta ao site do BNDS (www.bnds.gov.br), constatou-se que o FINAME é uma empresa subsidiária do Banco com a finalidade de gerir o Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos Novos, sendo este sob-responsabilidade e colaboração do BNDS.
Vale ressaltar que, os recursos do FINAME são destinados ao financiamento de operações de compra e venda de máquinas e equipamentos de produção nacional  e de exportação e importação de máquinas e equipamentos. As operações da Agência são realizadas por intermédio de agentes financeiros intermediários, públicos ou privados. Vejamos:
"O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES é uma empresa pública federal, com personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, conforme a Lei n.º 5.662/1971. É vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – MDIC e tem como objetivo apoiar empreendimentos que contribuam para o desenvolvimento do país. Possui duas subsidiárias integrais, a Agência Especial de Financiamento Industrial - FINAME e a BNDES Participações SA. - BNDESPAR, que possuem o objetivo, respectivamente, de financiar a comercialização de máquinas e equipamentos e de possibilitar a subscrição de valores mobiliários no mercado de capitais brasileiro. A união das empresas representa o chamado "Sistema BNDES"".(Fonte: site: http://www.bndes.gov.br).

Desta feita, diante de todo o exposto acima, repisamos ainda, no argumento da recorrente, no sentido de que exigir o código FINAME para a licitação estaria atuando de forma contrária a lei, já que, tal exigência restringe a competitividade por tratar-se de produto Nacional. A exigência contida no Edital está, como se pôde perceber absolutamente de acordo com as previsões legais, que prevê a exigência do código FINAME para as contratações através de recursos oriundos do BNDS, razão pela qual é obrigatório que o fornecedor e o equipamento tenham o código FINAME do sistema BNDES, em atendimento ao art. 34, Inciso XIX, do Anexo à Resolução 665/87 do BNDES, feito por muitos órgãos licitação com tal exigência, não gerando nenhum conflito quanto o principio da legalidade.
Quanto a alegação de que esta Superintendência de Licitação através da Comissão de licitação informou que a referida empresa não atende o edital por ser revendedora de máquinas importadas, não merece prosperar. 
A desclassificação da proposta de preços da recorrente se deu pelo não atendimento ao subitem12.5.1.1, 2. Da Especificação Técnica - Quadro de Especificação do Equipamento-ANEXO I e 20.1.4 do Edital, conforme se verifica na Proposta constante ás fls. 161-167,e não, por ser revendedora de máquinas importadas.
12.5.1.1. Caso haja dúvida na marca e no fabricante do objeto ofertado, a Pregoeira, antes da aceitação do item convocará as licitantes que estejam dentro do valor estimado para contratação, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS PROSPECTOS/FOLDERS/ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, com o item devidamente atualizado do lance ofertado e ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

                                                  2.ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QTD

	1. 
	PÁ CARREGADEIRA DE RODAS, com as especificações mínimas a seguir: nova, ano de fabricação 2013 ou mais novo, motor a diesel, turboalimentado, potência líquida (SAE J1349) 125 HP, 06 (seis) cilindros, sistema elétrico com bateria de 24 volts, freios a disco em banho de óleo, transmissão automática, cabine ROPS/FOPS, fechada com ar condicionado de fabrica, pára-brisas, assento ajustável com suspensão, caixa para ferramentas, espelho retrovisor interno e externo, caçamba de uso geral com dentes e capacidade de 1,9 m³,  peso operacional de 10.200 kg, força de desagregação de 9.400 kg, pneus 17,5 x 25 L3.Garantia mínima de 12 (doze) meses sem limite de horas. Itens adicionais: as Carregadeiras deverão ser adesivadas com adesivo de resistência com impressão a base de solvente conforme padrão DER-RO. Apresentar código FINAME para os equipamentos.
	Und.
	20


20.1.4. Apresentar durante a fase de licitação o código FINAME para os equipamentos ofertados.

Diante do exposto, resta claro no edital que a empresa deverá apresentar o código FINAME para os equipamentos ofertados, porém a empresa mesmo sabendo da exigência estabelecida se absteve de apresentar sua Proposta de Preços em consonância com o instrumento convocatório, sendo, portanto, de sua inteira responsabilidade as conseqüências advindas de tal afrontamento, pois é de conhecimento de todos que a Administração, no caso o DER/RO, estabelece suas exigências de acordo com suas necessidades e de acordo com os princípios legais da Administração Pública e as justifica nos autos do processo, o qual todos ficam vinculados.

É sabido ainda que, apresentada a proposta no sistema Comprasnet, a empresa já estava vinculada ao Edital concordando com seus termos e de ciência de todas as exigências estabelecidas no Edital, não cabendo as licitantes a interpretação favorável do enunciado, apenas vinculando-o a seus interesses, pois sempre será admitido que o Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens. 
Outrossim, o art. 41, da Lei 8.666/93, reza que “A administração não pode descumprir as normas e condições do edital, a qual se acha estritamente vinculada”. 

Nesse Sentido, o Tribunal de Contas da União, recomendou que: “9.3.26 – cumpra o disposto no art. 41 da Lei n. 8.666/1993, de forma a observar o estabelecido no edital convocatório”. Assim, também decidiu o TRF da 1ª Região: “I – No procedimento licitatório, domina o princípio da vinculação ao edital, que obriga tanto a pública Administração quanto aos licitantes em sua rigorosa observância. ...”. (TFF/1ª Região. REO n° 1998.01.00.0014536-9/GO. 6ª Turma. DJ 23 out. 2002. P. 197. Revista Fórum Administrativo – Direito Público. Vol. 21. ano 2. Nov. 2002.). 

No mesmo sentido é o posicionamento do Tribunal de Contas da União, conforme se depreende-se o Acórdão a seguir colacionado:

"Observe com rigor os princípios básicos que norteiam a realização dos procedimentos licitatórios, especialmente o da vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos artigos 3º, 41, 44 e 45 da Lei nº 8.666/1993". (Acórdão 628/2005 Segunda Câmara)

Ensina o Doutrinador Hely Lopes Meirelles: “Todavia não configura atentado ao princípio da igualdade aos licitantes o estabelecimento de requisitos mínimos de participação, no edital e no convite, porque a Administração pode e deve fixá-los, sempre que necessários à garantia da execução do contrato, à segurança e perfeição da obra ou serviço, à regularidade do fornecimento ou ao atendimento de qualquer outro interesse público”.
Diante do exposto, percebe-se que, a recorrente busca desesperadamente alguma forma de reingressar novamente no certame, interpretando os itens do edital de forma isolada e da maneira que melhor lhe convém, interpretações estas absurdas, com o objetivo apenas de tumultuar o certame, pois todas as alegações mencionadas pela recorrente estão de acordo com os Princípios Constitucionais da isonomia e a de selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, tanto que nenhuma outra empresa questionou em qualquer outro Pregão operado por esta Pregoeira, da forma como interpretado pela recorrente. 

A lei conferiu, então, à Administração, na fase interna do procedimento, a prerrogativa de fixação das condições a serem estabelecidas no instrumento convocatório, seguindo critérios de conveniência e oportunidade de acordo com o objeto a ser licitado e sempre balizado pelo interesse público e normas cogentes. Evidente que os mesmos direitos que restaram à disposição de um licitante, também se estenderam aos demais, em consonância com o princípio da isonomia, e principalmente com o da Vinculação ao Instrumento Convocatório.
III – DA DECISÃO

Desta feita, pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, conforme consulta aos autos e com base na legislação pertinente, opinamos pela manutenção das DECISÕES que DESCLASSIFICOU a proposta de preços da empresa TOTAL EQUIPAMENTOS E LOGÍSTICA S/A e HABILITOU a empresa SOTREQ S/A, NÃO ASSISTINDO RAZÃO aos fatos alegados no recurso, reafirmando a legalidade do certame e dos procedimentos adotados em prol de princípios como legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, celeridade, igualdade, e vínculo ao instrumento convocatório, julgando-o totalmente IMPROCEDENTE, sustentando a sua decisão exarada em Ata publicada do dia 07/05/2014.
Submete-se a presente decisão à análise do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações.
Porto Velho/RO, 22 de maio de 2014.

MAYARA GOMES FREIRE DA SILVA
Pregoeira da ZETA/SUPEL/RO

Mat. 300120677
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